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APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. DESCLASSIFICAÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO DO QUANTUM DA REPRIMENDA. 
1. A materialidade e a autoria estão suficientemente comprovadas por meio dos depoimentos colhidos, que foram coerentes com os demais elementos probatórios juntados aos autos. 2. As circunstâncias do fato são compatíveis com o delito de tráfico de entorpecentes, mormente em razão da existência de diversas capturas de tela do aplicativo WhatsApp instalado no aparelho celular do réu, autorizadas judicialmente, contendo negociações acerca do comércio ilícito de entorpecentes. Inviável a desclassificação para o delito previsto no artigo 28 da Lei nº. 11.343/06. Manutenção da sentença. 3. Dosimetria da pena. Afastamento, de ofício, da valoração negativa da vetorial da conduta social do acusado, mormente em face da ausência de comprovação acerca da venda de armas de fogo por parte do denunciado. 4. Inviabilidade da aplicação da minorante do tráfico privilegiado, tendo em vista que o réu é reincidente. Mantidas as demais disposições da sentença.
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	CRISTIANO EDUARDO DE VARGAS PERES 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, redimensionando, de ofício, o quantum da pena privativa de liberdade para o patamar de 06 (seis) anos de reclusão, mantendo-se as demais disposições da sentença
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 13 de dezembro de 2017.

DES. INGO WOLFGANG SARLET, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ingo Wolfgang Sarlet (RELATOR)

O Ministério Público ofereceu denúncia contra CRISTIANO EDUARDO DE VARGAS PERES, dando-o como incurso nas sanções do artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06, combinado com o artigo . Narra a , inciso I, do Código Penal. Narra a denúncia: 

No dia 02 de março de 2017, por volta das 19h30min, no interior de uma residência localizada na Rua Bibiano Moraes, 145, no Bairro Guajuviras, nesta cidade de Canoas, o denunciado CRISTIANO EDUARDO DE VARGAS PERES tinha em depósito, com o propósito de comercialização ilícita (traficância), diversas porções da droga cannabis sativa (maconha) no formato de farelos, pesando ao todo aproximadamente 9,2 g (nove gramas e vinte decigramas), sem autorização e em desacordo com a determinação legal e regulamentar, substância cujos componentes acarretam dependência psíquica.
Há tempos o denunciado promovia tráfico de drogas nessa sua casa, sendo que no curso de uma investigação vertida pelo DENARC especificamente em face dele, houve autorização judicial para busca e apreensão na sua residência e para quebra do sigilo dos dados armazenados em aparelhos telefônicos que viessem a ser apreendidos em poder do denunciado.
O denunciado estava dentro da sua casa, quando uma equipe de policiais civis ordenou que abrisse o portão dessa residência, para cumprirem mandado de busca e apreensão. O denunciado se negou a abrir o portão e fugiu pelos fundos, pulando um muro da sua casa e de uma casa vizinha, somente sendo alcançado mais adiante.
O denunciado foi reconduzido de volta para dentro da sua casa, onde foram apreendidas porções de maconha sobre uma geladeira. Foram ainda apreendidos no interior dessa casa dois telefones celulares, uma arma de pressão e uma faca contendo resíduos de maconha. O denunciado dispunha de R$ 134,00 (cento e trinta e quatro reais) em dinheiro e US$ 9,00 (nove dólares) em espécie.
A partir da autorização judicial, houve acesso às mídias dos telefones celulares apreendidos com o denunciado, as quais armazenavam uma série de diálogos do denunciado sobre a comercialização de drogas promovida por ele1 e ainda fotografias com armas de fogo de grosso calibre.
O denunciado foi conduzido preso em flagrante.
Ele é reincidente por duas anteriores condenações definitivas por roubo e tráfico de drogas.
O réu foi preso em flagrante quando do cumprimento do mandado de busca e apreensão, sendo decretada a sua prisão preventiva (fls. 52)
Notificado (fl. 115), o acusado apresentou defesa prévia (fls. 116/118).

A denúncia foi recebida em 22 de maio de 2017 (fls. 123/124). 

Durante a instrução, foram ouvidas as testemunhas, bem como realizado o interrogatório do réu (mídias fls. 142 e 149).

Foram apresentados os memoriais pelo Ministério Público e pela Defesa (fls. 153/156 e 158/161).

Sobreveio sentença de procedência da ação penal para condenar o réu à pena privativa de liberdade fixada em 06 (sei) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e à pena de multa fixada em 530 (quinhentos e trinta) dias-multa, à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato (fls. 162/165).

Irresignada, a Defesa interpôs recurso de Apelação (fl. 175), arguindo insuficiência probatória em relação à materialidade do delito de tráfico de drogas. De forma subsidiária, busca a desclassificação da conduta para aquela prevista no artigo 28 da Lei nº 11.343/06. Alternativamente, requer o redimensionamento da pena por meio do reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, bem como a consequente substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos (fls. 176/183).

O Ministério Público apresentou as contrarrazões (fls. 184/187). 

Nessa instância, a Procuradoria de Justiça opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso (fls. 189/195). 

É o relatório.

VOTOS

Des. Ingo Wolfgang Sarlet (RELATOR)

Trata-se de recurso de Apelação interposto pela Defesa em face da decisão que condenou o acusado à pena privativa de liberdade fixada em 06 (sei) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e à pena de multa fixada em 530 (quinhentos e trinta) dias-multa, à razão de um trigésimo do salário mínimo vigente à época do fato.

Em síntese, aduz insuficiência probatória em relação à materialidade do delito de tráfico de drogas. De forma subsidiária, busca a desclassificação da conduta para aquela prevista no artigo 28 da Lei nº 11.343/06. Alternativamente, requer o redimensionamento da pena por meio do reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado, bem como a consequente substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

I – MÉRITO

Não foram arguidas preliminares, de tal sorte que passo à análise do mérito recursal. 

Inicialmente, destaco que a materialidade delitiva restou comprovada por meio do registro de ocorrência (fls. 11/12), do auto de apreensão (fl. 20), das capturas de tela do aplicativo WhatsApp (fls. 21/26), do auto de prisão em flagrante (fls. 27/28), do laudo de constatação da natureza da substância (fl. 38), do laudo pericial (fl. 102), bem como da prova colhida durante a instrução. 

Quanto à autoria, esta é certa. A fim de evitar desnecessária repetição, colaciono trecho da prova oral realizada pelo juízo a quo (fls. 162/165):

Quanto à autoria, o réu Cristiano Eduardo de Vargas Peres negou a prática dos fatos. Em síntese, confirmou a apreensão da maconha em sua residência, mas alegou que o entorpecente era para o seu consumo. Confirmou que foi apreendida uma quantia em dinheito, mas apenas “setenta e poucos reais”, e não R$ 134,00, como narrado na denúncia. Também foi apreendida uma faca, a qual era utilizada para fracionar a droga. Alegou que as mensagens constantes em seu celular, na qual pessoas solicitavam “cigarrinho do diabo”, diziam respeito à compra de cigarros “Gudan Garan”, vendia tais produtos trazidos do Paraguai, vendia por dez reais cada carteira. Alegou que todas as negociações constantes no seu celular diziam respeito aos cigarros. Indagado sobre uma mensagem que dava conta de “25 gramas”, respondeu que se referia a uma corrente de prata. Questionado acerca de uma mensagem na qual consta uma folha de maconha e uma mão com o número “dois”, alegou que este diálogo se refere a um encontro que teria com seu amigo para fumar maconha. É usuário de maconha. Seu primo é advogado e a mensagem contante na fl. 21 dos autos, na qual uma pessoa lhe pede “cigarrinho do diabo” e diz que o seu primo advogado lhe passou o contato, refere-se ao cigarro “Gudan Garan”. Afirmou que a venda deste cigarro é permitida no Brasil, algumas tabacarias vendem o produto. Asseverou que foi indiciado por tráfico porque possui uma passagem por este delito no passado. Foram apreendidos alguns cigarros “Gudan Garan”. Foi muito agredido pelos policiais.
O policial civil Pedro Sidnei Couto Vieira asseverou que receberam informações indicando que o indivíduo Cristiano, com menção ao nome e sobrenome, alcunha “Marimbondo”, estaria efetuando venda de drogas na Rua Biboano Moraes. A denúncia dava conta de que este utilizaria o celular para exercer a traficância. Ante a notícia, levantaram informações e constaram que o alcunhado “Marimbondo” já possuía diversas ocorrências pela prática do tráfico e que este já havia, inclusive, sido preso naquele mesmo endereço da denúncia. Assim, solicitaram a expedição de mandado de busca e apreensão para o endereço, o que foi deferido pelo Juízo. Contou que, no dia do cumprimento, depararam-se com um portão de ferro em frente à casa, pelo que bateram e avisaram que se tratava da polícia, quando o réu foi avistado pulando o muro da sua casa para a casa do vizinho e, depois, pulou outro muro e passou a empreender fuga pela via pública, sendo perseguido e detido. Quando das buscas na residência, lograram êxito em encontrar uma porção de maconha em cima da geladeira e uma espingarda, além de uma quantia em dinheiro. Foram apreendidos os celulares do réu. Aduziu que já havia decisão do Juízo deferindo a quebra do sigilo dos celulares, sendo os aparelhos averiguados e constatado que neles constavam mensagens referentes ao tráfico de drogas e também à negociação de armas de fogo. Não conhecia o réu. A investigação durou cerca de um mês. Viu o réu pulando o muro e o próprio depoente o deteve. A maconha já estava fracionada. O depoente foi quem averiguou o celular do réu e leu as mensagens referentes à traficância. O acusado alegou ser usuário, pelo que lembra. A espingarda era de pressão, mas muitas vezes os indivíduos adaptam para que ela faça as vezes de um calibre .22. 

O policial civil Marcelo Moura dos Santos aduziu que não participou da investigação, apenas do cumprimento do mandado de busca e apreensão. Sabe que havia denúncias prévias indicando o réu como traficante e o local como ponto de tráfico e que o comércio ocorria à noite, motivo pelo qual se deslocaram ao endereço às 19h30min para cumprir a medida judicial. Ao chegarem e baterem no portão, perceberam que o réu empreendeu fuga, sendo perseguido e detido. No interior da casa foram encontradas uma porção de maconha e uma carabina de pressão. Assegurou que possuíam autorização para o manuseio dos celulares que porventura fossem apreendidos e foi constado que o réu combinava várias entregas de entorpecentes pelo celular. As pessoas solicitavam tanto maconha quanto cocaína. O próprio depoente apreendeu uma porção de maconha que pesava 9 gramas e uma faca. Não sabe se os chips estavam no nome do réu. Não havia petrechos para o consumo de drogas no local. 

O policial civil Fabrício Galdez narrou que foi até a residência do réu para cumprir um mandado de busca e apreensão (não participou das investigações preliminares) e notaram que uma pessoa pulou o muro com a chegada da polícia, sendo esta perseguida e detida. Não existe a possibilidade de a pessoa que foi detida não ser a mesma que pulou o muro. Asseverou que efetuaram buscas na casa e lograram êxito em apreender uma porção pequena de maconha em cima da geladeira junto com uma faca com resquícios do mesmo entorpecente. O advogado presente na audiência logo chegou ao local. O réu admitiu que a casa era dele, mas negou a propriedade da maconha. Os seus colegas tiveram acesso ao telefone e comentaram com o depoente que constavam no aparelho mensagens dando conta da traficância, mas o depoente não chegou a manusear os telefones. Não havia indícios de que estavam outras pessoas no local. Procuraram bastante por mais entorpecentes, já que este era o teor da denúncia, mas não encontraram, a não ser a pequena porção de maconha em cima da geladeira.
Assim, à vista da prova oral colhida, a autoria se mostra incontroversa. Analisando os depoimentos fornecidos pelos policiais civis, identifico que estes apresentaram convergência entre si, bem como foram compatíveis com as demais provas colhidas durante a persecução penal. Registro, ainda, que os depoimentos dos policiais, caso não haja verificação de elementos nos autos a indicar interesse desses em modificar a narrativa fática, revestem-se, de regra, de eficácia probatória. No caso concreto, não há nos autos quaisquer elementos capazes de desacreditar o relato feito ao Juízo, harmônico quanto às circunstâncias da abordagem.
Por oportuno, quanto ao reconhecimento dos depoimentos prestados pelos policias, ressalto jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. TESTEMUNHO DE POLICIAIS. VALIDADE DA PROVA, MORMENTE QUANDO CONFIRMADA SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. CONTESTAÇÃO DO EXAME PERICIAL QUE AFASTOU A DEPENDÊNCIA QUÍMICA DO ACUSADO. INVIABILIDADE DA VIA ELEITA. 1. A alegação de insuficiência de provas para a condenação, a pretensão absolutória esbarra na necessidade de revolvimento do conjunto probatório, providência incompatível com os estreitos limites do habeas corpus. 2. De se ver, ainda, os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante constituem prova idônea, como a de qualquer outra testemunha que não esteja impedida ou suspeita, notadamente quando prestados em juízo sob o crivo do contraditório, aliado ao fato de estarem em consonância com o conjunto probatório dos autos. 3. Não há como reconhecer a inimputabilidade do paciente quando o exame pericial realizado constata que, ao tempo do crime, ele era plenamente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. De mais a mais, para se afastar essa conclusão, firmada pelas instâncias ordinárias, seria indispensável o revolvimento do conjunto probatório, o que é vedado na via eleita. 4. Embora o paciente tenha sido condenado ainda na vigência da Lei nº 6.368 /76, foram apontadas a reincidência e a presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus antecedentes, personalidade e conduta social), o que inviabiliza a aplicação do causa de diminuição prevista no art. 33 , § 4º , da Lei nº 11.343 /06 e impede seja estabelecido regime prisional menos gravoso. 5. Ordem denegada. (grifei)

Ademais, cumpre salientar que os depoimentos fornecidos pelos agentes policiais relataram de maneira firme as circunstâncias que envolveram a abordagem. Nesse sentido, o policial Fabrício narrou, em juízo, que a porção de maconha foi encontrada em cima da geladeira da residência. Além disso, os policiais civis relataram que não foram encontrados objetos compatíveis com o uso de entorpecentes, em especial maconha.
Com efeito, cabe salientar que o acusado confirmou, em juízo, a apreensão da porção de maconha em sua residência, fazendo a ressalva de que o referido entorpecente era destinado para consumo pessoal. 

Nesse sentido, a Defesa alega que inexistem provas acerca da materialidade do delito de tráfico de drogas, salientando que a quantidade de entorpecente apreendido é compatível com o consumo pessoal do denunciado, bem como que os agentes policiais não foram capazes de visualizar qualquer tipo de ato de comércio de drogas por parte do réu, elementos que justificam a desclassificação do delito para a conduta prevista no artigo 28, caput, da lei nº. 11.343/06.
Todavia, analisando todas as provas contidas nesses autos, verifica-se a presença de fundamentos que inviabilizam a desclassificação do delito de tráfico de drogas, tendo em vista que não há dúvidas acerca da conduta perpetrada pelo acusado.
De início, destaco que, apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendido na residência do acusado, estão presentes nos autos outros elementos que sustentam, de forma suficiente, a narrativa presente na peça acusatória, no sentido de que o réu Cristiano armazenava entorpecentes com o fim de comercializá-los.

Nesse sentido, as capturas de tela realizadas no aplicativo WhatsApp instalado no aparelho celular do denunciado (fls. 21/26) demonstram, de forma clara, que Cristiano realizava de forma regular o comércio de entorpecentes.  
Ora, assim como se depreende do diálogo entre o acusado e um consumidor (fls. 21/22), o réu é questionado acerca da possibilidade de fornecer dois “cigarrinhos do diabo”, inclusive indicando que o preço a ser pago pelo usuário é de R$20 (vinte reais). Ao final da conversa, o denunciado combina com o consumidor o local onde seria realizada a entrega dos entorpecentes solicitados. 

Nas demais capturas de tela, outrossim, é possível visualizar o acusado negociando com outros usuários interessados em realizar a compra de entorpecentes, mencionando o peso em gramas (de maconha) a ser comercializada. 

Com efeito, ainda que o réu alegue que as negociações realizadas em seu aparelho de celular se referem ao comércio de um tipo de cigarro chamado “Gudang Garam”, entendo que tal versão não encontra guarida nas demais provas juntadas aos autos, mormente em face da incompatibilidade entre os termos mencionados nos diálogos e as particularidades atinentes ao referido cigarro tipo “Gudang Garam”.

Cabe destacar que, em seu interrogatório prestado ao Juízo, o réu referiu que o valor de uma carteira (contendo de 10 a 16 unidades) do cigarro tipo “Gudang Garam” era de R$10,00 (dez reais). No entanto, analisando as capturas de tela realizadas, verifica-se que o réu indicou que o valor de dois cigarros seria de R$20,00 (vinte reais, fl. 22). Desse modo, identifico que o depoimento prestado pelo acusado é incompatível com o teor das capturas de tela realizadas em seu aparelho celular, motivo pelo qual este não é capaz de gerar qualquer tipo de dúvida acerca da materialidade do delito de tráfico de drogas.
Ademais, ainda que ausente visualização de efetivo comércio de entorpecentes no local, é sabido que para ser configurado o delito de tráfico de drogas, não é necessário estar demonstrado o ato de venda. O simples enquadramento da conduta em algum dos verbos elencados no artigo 33, caput, da Lei de Drogas, demonstrado o destino comercial ou a circulabilidade, caracteriza o delito. Portanto, a tese defensiva de que não foi visualizada nenhuma conduta compatível com a comercialização dos entorpecentes apreendidos não se sustenta.

Outrossim, não há dúvidas que a condição de usuário de drogas, por si só, não impede que o réu pratique o comércio ilícito de entorpecentes, conduta que muitas vezes é desempenhada como forma de sustentar a manutenção do vício. 

Por oportuno, colaciono recente jurisprudência deste Tribunal de Justiça:
APELAÇÃO CRIME. DELITO DE ENTORPECENTES. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE. AUTORIA. CARACTERIZAÇÃO. PALAVRA DOS POLICIAIS. PROVA VÁLIDA. INIDONEIDADE NÃO DEMONSTRADA. APELO DEFENSIVO. Comprovada a materialidade e a autoria do delito de tráfico de drogas, inviável a absolvição pretendida. Para afastar-se a presumida idoneidade dos policiais (ou ao menos suscitar dúvida), é preciso que se constatem importantes divergências em seus relatos, ou que esteja demonstrada alguma desavença com o réu, séria o bastante para torná-lo suspeito, pois seria incoerente presumir que referidos agentes, cuja função é justamente manter a ordem e o bem estar social, teriam algum interesse em prejudicar inocentes. Caso concreto em que apreendida na posse do acusado 70 pedras de crak, à noite, em conhecido ponto de tráfico de drogas, o que levou à abordagem e apreensão da droga. Condenação mantida. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06. INVIABILIDADE. Não pode ser acolhido o pedido de desclassificação do delito de tráfico para aquele previsto no art. 28 da Lei nº 11.343/06, formulado pelo réu, porque a prova dos autos demonstra que praticava o tráfico de drogas e não era mero usuário. PENA MANTIDA. Ressalvas efetivadas de meu posicionamento, mantendo a reprimenda como fixada na origem, face à vedação da reformatio in pejus. APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70067254599, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 17/12/2015)
Grifou-se.
Com efeito, restando mantida a condenação pelo delito de tráfico de drogas, sem razão a defesa quanto ao pedido de desclassificação do referido crime para aquele previsto no art. 28, caput, da Lei nº 11.343/06, motivo pelo qual procedo à análise da dosimetria da pena.

II – DOSIMETRIA DA PENA

A decisão que fixa o quantum da reprimenda deve ser motivada observando a legislação penal e os princípios constitucionais, inclusive eventual violação das exigências da proporcionalidade.
Na esteira do que vem entendendo o Supremo Tribunal Federal, cabe a este grau de jurisdição somente o controle da legalidade da reprimenda fixada, corrigindo eventual excesso ou equívoco.
Neste sentido, precedente do Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA NO STJ POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUBSTITUTIVO DE RECURSO CONSTITUCIONAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. [...] 2. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. Compete às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, bem como a correção de eventuais discrepâncias, se gritantes ou arbitrárias, adotadas pelas instâncias anteriores. [...] (RHC 127819 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 24/11/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 DIVULG 11-12-2015 PUBLIC 14-12-2015) Grifou-se.
Ante o exposto, passo a análise do caso concreto.

Para melhor exame da aplicação da pena, transcrevo fundamentação utilizada pela Magistrada a quo:

O réu registra antecedentes criminais, consoante certidão a) culpabilidade: a conduta não especial reprovabilidade; b) antecedentes: o réu não registra maus antecedentes (certidão de fls. 178-179 e verso); c) conduta social: merece ser valorada negativamente, já que, segundo se extrai, o acusado também negociava/intermediava compra e venda de armas de fogo (conforme conversa inclusa na fl. 23), o que denota que vinha fazendo da prática de crimes seu meio de vida; d) personalidade: não há dados para aferir-se; e) motivo: obtenção de lucro fácil; f) circunstâncias: são desfavoráveis, uma vez que, conforme se infere das mensagens constantes do celular do réu (fls. 21-26), o acusado vendia drogas por meio de aplicativo do celular, o que dificultava e embaraçava a ação policial; e ainda contava com pessoas que efetuavam a entrega das encomendas (“Ta na mão, vou manda o guri aí” - fl. 25); g) consequências: são normais aos elementos caracterizadores do tipo; h) comportamento da vítima: não propiciou a prática do delito, já que a vítima, nesse caso, é a sociedade. 
Presentes duas circunstâncias desfavoráveis, mas de relevo, procedo ao aumento legal de seis meses para cada, fixando a pena-base em 06 (seis) anos de reclusão.
Presente a agravante da reincidência, conforme certidão de antecedes criminais de fls. 178-183 e verso, visto que o réu possui condenação pelo processo nº 008/2.13.0016286-7, com trânsito em julgado no dia 06/02/2008, cuja pena foi extinta em 03/12/2012, ou seja, ainda não transcorreu o período de 5 anos, motivo pelo qual passo ao aumento legal de seis meses, restando a pena provisória em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a qual torno definitiva ante a ausência de causas especiais de aumento ou diminuição.
Outrossim, fixo a pena de multa em 530 (quinhentos e trinta) dias-multa, considerando as circunstâncias do art. 59 do CP, sendo cada dia-multa no valor de um trinta avos do salário-mínimo nacional, por aplicação do art. 43 da Lei n. 11.343/2006, atualizados pelo IGPM, quando da data do efetivo pagamento, a contar da prática do delito.
Dispositivo
Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a presente Ação Penal Pública a fim de CONDENAR o réu CRISTIANO EDUARDO DE VARGAS PERES como incurso nas sanções dos artigos 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, combinado com o artigo 61, inciso I, ambos do Código Penal, à pena de 06 anos e 06 meses de reclusão e 530 dias-multa, sendo cada dia-multa no valor de um trinta avos do salário-mínimo nacional, atualizados pelo IGPM quando da data do efetivo pagamento, a contar da prática do delito.
Regime de cumprimento
Fixo o regime inicial fechado para o cumprimento da pena, tendo em vista o quantum da reprimenda e a reincidência que opera em seu desfavor; considerando que o réu permaneceu segregado cautelarmente em torno de 05 meses.
Substituição e suspensão condicional da pena
Deixo de proceder, no caso em testilha, a substituição prevista no artigo 44 do Código Penal ou a suspensão condicional da pena prevista no artigo 77 do mesmo Diploma Legal, tendo em vista que a pena imposta ao réu é superior ao limite estabelecido para os benefícios.
Assim, identifico que a Magistrada a quo, quando da fixação da pena-base, valorou negativamente a conduta social do acusado e as circunstâncias do delito, motivo pelo qual definiu o quantum da pena-base no patamar de 06 (seis) anos de reclusão. 

No entanto, ainda que não tenha sido objeto de recurso por parte da Defesa, entendo que a vetorial da conduta social do acusado deva ser valorada de forma neutra, mormente em face da ausência de elementos que indiquem, com segurança, que o denunciado também era responsável pelo comércio de armas de fogo.

Desse modo, em razão da inexistência de provas concretas acerca dessa referida prática delitiva, entendo que tal fundamentação não se mostra apta a justificar a exasperação da pena-base, motivo pelo qual esta deve ser redimensionada, de ofício, para o quantum de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Não havendo reparos a serem realizados quando da fixação da pena provisória, que foi exasperada em 06 (seis) meses em face da incidência da agravante da reincidência (resultando no quantum de 06 (seis) anos de reclusão), procedo à análise do pedido formulado pela Defesa no sentido de aplicar a minorante do tráfico privilegiado em favor do réu.

Com efeito, a Defesa do acusado indica que Cristiano faz jus ao benefício previsto no artigo 33, §4º, da Lei nº. 11.343/06, tendo em vista que atende a todos os requisitos previstos pela legislação.

Todavia, entendo que a Magistrada a quo fundamentou de forma suficiente o afastamento da referida minorante, indicando que o acusado é reincidente, razão que impede a concessão da benesse. 

Assim, conforme texto do artigo 33, §4º, da Lei de Drogas
, um dos requisitos para que seja concedida a minorante do tráfico privilegiado consiste na condição de não reincidente do réu, motivo pelo qual não merece reparos a decisão da Magistrada, no sentido de não aplicar a redução da pena consequente de eventual aplicação da figura do tráfico privilegiado.  

Desse modo, fixo a pena definitiva do acusado no patamar de 06 (seis) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, combinada com pena de multa no patamar de 530 (quinhentos e trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época do fato. 

Por fim, no que tange o pleito da Defesa de substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, entendo que, outrossim, não merece ser acolhido, em razão do quantum da pena privativa de liberdade fixada por este acórdão, que restou fixada em patamar superior ao teto de 04 (quatro) anos de reclusão estipulado pelo artigo 44 do Código Penal.

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, redimensionando, de ofício, o quantum da pena privativa de liberdade para o patamar de 06 (seis) anos de reclusão, mantendo-se as demais disposições da sentença. 

Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rinez da Trindade - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO - Presidente - Apelação Crime nº 70075539825, Comarca de Canoas: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, REDIMENSIONANDO, DE OFÍCIO, O QUANTUM DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PARA O PATAMAR DE 06 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO, MANTENDO-SE AS DEMAIS DISPOSIÇÕES DA SENTENÇA."
Julgador(a) de 1º Grau: PATRICIA PEREIRA KREBS TONET






�Art. 33, §4º: Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.
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